
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2357153 - RS (2023/0144827-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : HUMBERTO LUIZ TEIXEIRA - SP157875
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DA MORA. SÚMULA 83/STJ. ILEGITIMIDADE DO BANCO AUTOR. 
CESSÃO DE CRÉDITO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCESSORA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. SÚMULA 5 E 7, AMBAS DO 
STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a 
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.
2. Esta Corte Superior sedimentou entendimento no sentido de que a entrega da 
notificação no endereço do devedor fiduciante informado no contrato, é bastante para 
constituí-lo em mora (REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 
7/STJ).
4. Não comprovada a ilegalidade ou abusividade das taxas de juros contratadas, o 
reexame do tema encontra obstáculo nas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 
15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.357.153 - RS (2023/0144827-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão mediante a qual neguei provimento ao agravo em recurso 

especial por entender que: (i) não houve negativa de prestação jurisdicional; (ii) o 

devedor foi devidamente constituído em mora; e (iii) não há abusividade das taxas 

de juros praticadas no contrato.

Em suas razões, preliminarmente, o agravante insiste no argumento de 

negativa de prestação jurisdicional.

Argumenta, ainda, pela ilegitimidade da Caixa Econômica, uma vez 

que o contrato de alienação fiduciária foi firmado com o Banco Pan.

Defende, por fim, a abusividade das taxas de juros e da capitalização 

mensal dos juros, já que aquela foi praticada acima da taxa média do Banco Central 

e esta não foi pactuada.

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.357.153 - RS (2023/0144827-9)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER  - RS048826 
   FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : HUMBERTO LUIZ TEIXEIRA  - SP157875 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO DA MORA. SÚMULA 83/STJ. ILEGITIMIDADE DO BANCO 
AUTOR. CESSÃO DE CRÉDITO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCESSORA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 5 E 7, AMBAS DO STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a 
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.
2. Esta Corte Superior sedimentou entendimento no sentido de que a entrega da 
notificação no endereço do devedor fiduciante informado no contrato, é bastante 
para constituí-lo em mora (REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 
7/STJ).
4. Não comprovada a ilegalidade ou abusividade das taxas de juros contratadas, o 
reexame do tema encontra obstáculo nas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

MIG28 

AREsp 2357153 Petição : 886210/2023 C542212515812443830203@ C164131098311032425881@
 2023/0144827-9 Documento Página  2 de 9 

Documento eletrônico VDA40882806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 05/04/2024 19:24:21
Código de Controle do Documento: 6E9F3E78-8513-4A36-957A-90B7CDB6C69B



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora):  Observo que os 

argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm substância para afastar a 

conclusão do decisório agravado, razão por que o presente recurso não merece 

prosperar.

Por conseguinte, ratifico o seu teor, que reproduzo integralmente:

Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que  negou  seguimento  ao  

recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

"REJULGAMENTO.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  

DE  BUSCA  E APREENSÃO.  ANÁLISE  DOS  PLEITOS  

REVISIONAIS.  CAPITALIZAÇÃO  DOS JUROS. LIMITAÇÃO 

DOS JUROS. TARIFAS. IOF. MORA. 

Não existe base legal para a limitação dos juros remuneratórios 

em 12% ao ano. O Supremo Tribunal Federal decidiu pela 

impossibilidade de auto-aplicação do art. 192,  §  3º,  da  

Constituição  Federal,  ficando  sua  efetividade  condicionada  à 

legislação  infraconstitucional  relativa  ao  Sistema  Financeiro  

Nacional, especialmente  à  Lei  n.º  4.595/64,  cujo  art.  4º,  

inciso  IX,  atribui  ao  Conselho Monetário Nacional 

competência para limitar a taxa de juros e quaisquer outras 

remunerações  de  operações  e  serviços  bancários  ou  

financeiros,  afastando, portanto,  a  incidência  do  Dec.  nº  

22.626/33.  Ademais,  tampouco  houve  a demonstração  da  

discrepância  dos  percentuais  contratados  em  relação  à  taxa 

média de mercado estipulada pelo BACEN para as modalidades 

de crédito em questão. 

A  capitalização  mensal  dos  juros  é  admitida,  nos  contratos  

firmados  após  a vigência  da  MP  1.963-17/2000,  reeditada  

sob  o  n.  2.170/2001,  desde  que devidamente  pactuada  em  

contratos  firmados  após  a  entrada  em  vigor  da respectiva 

norma. In casu, o contrato embargado possui previsão de juros 

anuais superior ao duodécuplo da taxa mensal - conforme tema 

247 do STJ. 

Havendo previsão contratual, não há qualquer ilegalidade na 

cobrança de taxas e/ou tarifas, as quais não se confundem com 

a taxa de juros, posto que possuem finalidades e incidência 
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Superior Tribunal de Justiça

diversa. Os juros remuneratórios servem à remuneração do 

capital, enquanto que as taxas são exigidas para remunerar os 

serviços prestados pelas  instituições  financeiras  aos  

mutuários  decorrentes  das  operações contratadas. 

Inexistente abusividade/ilegalidade no período de normalidade 

contratual, a mora e seus consectários seguem inalterados. 

Tratando-se de operação de crédito, incide no contrato firmado 

entre as partes o IOF (Imposto sobre Operações Financeiras). 

Não se trata de cláusula livremente pactuada  entre  as  partes,  

mas  decorrente  da  própria legislação  tributária,  que assim 

impõe" (fls. 412/413 e-STJ)

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos para 

fins exclusivos de prequestionamento. 

A  agravante  aponta,  além  de  divergência  jurisprudêncial, violação  

aos artigos 319 e 396 do Código Civil, art. 2º, § 2º, do Decreto-lei 

911/69 e arts. 17, 18, 489, § 1º, III e IV, 508, 1.022, I e II, e 1.026, § 

2º, do Código de Processo Civil. 

Sustenta, preliminarmente, negativa de prestação jurisdicional e 

ilegitimidade ativa da parte agravada para ajuizar a ação, tendo em 

vista a nulidade de eventual cessão de crédito ocorrida. 

Defende, em seguida, a nulidade da notificação pois "o credor 

originário era o Banco PAN S/A e que seria nula a 'notificação' levada 

a cabo onde ao mesmo tempo em que pretensamente comunicaria 

sobre a cessão de crédito (ou seja, alegadamente não deteria mais 

direito algum sobre o contrato, em que pese o que discorrido no tópico 

antecedente), “notificaria” a consumidora para regularização de 

pagamentos junto ao cessionário (banco recorrido), ou seja, estaria a 

exercer em nome próprio direito de terceiro" (fl. 477 e-STJ). 

Aduz a abusividade dos juros remuneratórios constantes do contrato, 

uma vez que acima da média de mercado prevista pelo Banco 

Central, e também das tarifas cobradas. 

Sem contrarrazões. 

Juízo de admissibilidade proferido às fls. 510/522 e-STJ. 

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir. 

O recurso não merece provimento. 

Quanto  à  preliminar  de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  não  

observo omissão no acórdão, senão julgamento contrário aos 

interesses da agravante, o que não autoriza, por si só, o acolhimento 

de embargos de declaração, nem sua rejeição importa em violação à 

sua norma de regência. 

Esclareça-se que não se exige do julgador a análise de todos os 
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Superior Tribunal de Justiça

argumentos das  partes,  para  fins  de  convencimento  e  julgamento.  

Para  tanto,  basta  o pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, 

o que se observa no presente caso. 

No mérito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, a notificação enviada ao devedor não tem validade para 

constituí-lo em mora se não foi entregue  no  seu  endereço,  não  

podendo,  ainda,  ser  presumida  sua  má-fé  por encontrar-se 

ausente no momento da entrega. 

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  

ESPECIAL.  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO 

ENVIADA POR  CARTA  REGISTRADA  COM  AVISO  DE  

RECEBIMENTO.  DEVOLUÇÃO COM A INFORMAÇÃO 

'AUSENTE'. MORA NÃO COMPROVADA. EXTINÇÃO DA 

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Inexiste  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC  quando  a  corte  

de  origem  examina  e decide, de modo claro e objetivo, as 

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum 

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2.  Para  os  contratos  garantidos  por  alienação  fiduciária,  a  

mora  se  configura automaticamente quando vencido o prazo 

para o pagamento - mora ex re -, mas, considerando o teor da 

Súmula n. 72 do STJ, é imprescindível a comprovação da mora 

para o prosseguimento da ação de busca e apreensão.

3. Nas hipóteses de alienação fiduciária, a mora deve ser 

comprovada por meio de notificação extrajudicial expedida por 

cartório de títulos e documentos ou por carta registrada com 

aviso de recebimento e entregue no domicílio do devedor, sendo 

dispensada a notificação pessoal.

4. No caso em que a notificação extrajudicial retorna com a 

informação "ausente", é correta a extinção da ação de busca e 

apreensão em razão da ausência de comprovação da mora, 

tendo em vista que a notificação expedida não foi entregue no 

endereço do devedor.

5. Agravo interno desprovido"(AgInt no AREsp n. 2.080.682/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, QUARTA TURMA, 

DJe de 9/3/2023.)"
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Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E  APREENSÃO.  

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO. 

AUSÊNCIA  DE  CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  

NOTIFICAÇÃO  QUE  NÃO  FOI RECEBIDA NO 

ENDEREÇO DO DEVEDOR PORQUE AUSENTE. MORA 

NÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte tem entendimento de que a entrega da notificação 

no endereço do devedor fornecido no contrato, ainda que 

recebida por terceira pessoa, é bastante para constituí-lo em 

mora.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a notificação 

apresentada não tem validade para constituição em mora se não 

foi entregue no endereço do devedor, não podendo ser 

presumida sua má-fé por encontrar-se ausente no momento da 

entrega' (AgInt no REsp 1.929.336/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

29/11/2021, DJe de 1º/12/2021).

3. Na hipótese, a notificação não foi recebida porque o devedor 

estava ausente, inexistindo qualquer outra pessoa no imóvel.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 

n. 2.003.589/SP, relator Ministro Raul Araújo, QUARTA 

TURMA, DJe de 13/5/2022.)"

"AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  ALIENAÇÃO  

FIDUCIÁRIA.  AÇÃO DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  ART.  3º  

DO  DECRETO-LEI  911/1969. NECESSIDADE  DE  

NOTIFICAÇÃO  AO  DEVEDOR  ACERCA  DA  MORA. 

ENTREGA  NO  ENDEREÇO  DO  DEVEDOR  INFORMADO  

EM  CONTRATO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.1. A 

concessão de medida liminar em ação de busca e apreensão 

decorrente do inadimplemento de contrato com garantia de 

alienação fiduciária está condicionada à mora do devedor, que, 

nos termos do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/69, poderá ser 

comprovada por carta registrada efetivamente entregue no 

domicílio do devedor, sendo dispensada a sua notificação 

pessoal. 2. Inviabilidade de alterar conclusão do tribunal de 

origem de ausência de entrega de notificação no endereço 

indicado no contrato, pois demanda incursão na seara 

fático-probatória,  atividade  não  realizável  nesta  via  especial,  

a  teor  da  súmula 7/STJ.3. Agravo interno não provido" (AgInt 
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Superior Tribunal de Justiça

no REsp n. 1.828.198/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

QUARTA TURMA, DJe de 24/10/2019.)"

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO. ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  CONSTITUIÇÃO  EM  

MORA.  NOTIFICAÇÃO  NÃO EFETIVADA. DEVEDOR AUSENTE. 

SÚMULA 83 DO STJ.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a notificação 

extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, ainda que 

dispensada a notificação pessoal, é válida para a constituição em 

mora, o que não ocorreu no presente caso.

2.  'Inviabilidade  de  se  extrair  do  simples  fato  da  ausência  do  

devedor  de  sua residência qualquer conduta contrária à boa-fé 

objetiva.' (REsp 1848836/RS, Rel. Ministro  PAULO  DE  TARSO  

SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 24/11/2020, 

DJe 27/11/2020)

3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 1.978.852/RS, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, QUARTA TURMA, DJe de 

31/8/2022.)

No caso, entretanto, o Tribunal de origem, ao apreciar o acervo 

probatório dos autos, consignou:

"Com relação à constituição da mora, a notificação ocorreu por 

meio da notificação extrajudicial  efetuada  mediante  carta  

registrada  com  aviso  de  recebimento remetida  ao  endereço  

do  devedor  informado  no  contrato (CONTR6,  ev.  1  do 

processo originário), e foi assinada (NOT7, ev. 1 do processo 

originário). Consta do contrato de empréstimo assinado junto à 

CEF o termo de constituição de garantia (CONTR6, ev. 1 do 

processo originário)" (fl. 241 e-STJ)

Assim,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  está  em  consonância  

com  o entendimento  desta  Corte,  razão  pela  qual  incide,  à  

espécie,  a  Súmula 83/STJ. Ademais, para alterar-se a conclusão 

adotada seria necessária a incursão no acervo probatório, providência 

vedada em sede de especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

Por fim, no que tange à abusividade dos encargos contratuais, a 

Segunda Seção  deste  STJ,  no  julgamento  do  REsp  

1.061.530/SP,  julgado  sob  o  rito  dos recursos repetitivos, de 

Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, assentou que apenas "é 

admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em  
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Superior Tribunal de Justiça

situações  excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 

demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto".

À luz deste julgado, para considerar-se a taxa de juros exorbitante, 

deve haver análise das circunstância específicas do negócio jurídico 

firmado entre as partes, tais como o custo de captação dos recursos 

financeiros envolvidos na operação de crédito,  o  perfil  (risco  de  

crédito)  do  tomador  do  empréstimo  -  adimplente frequente/"bom  

pagador",  inadimplente  contumaz/"mau  pagador";  tempo  de 

relacionamento com a instituição financeira; montante do crédito 

contratado; existência ou  não  de  garantia  e  sua  qualidade;  prazo  

do  empréstimo;  prazo  de  carência  -,  o spread da operação de 

crédito, ou seja, um exame pormenorizado e individualizado. 

Na espécie, conforme exposto expressamente pelo Tribunal local, não 

há sequer a demonstração de que a taxa de juros aplicada extrapole 

significativamente a taxa média de mercado. Aplica-se, ao ponto, a 

Súmula 7/STJ. 

Outrossim,  "a alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em 

mútuo bancário e a vedação à cobrança da taxa de abertura de 

crédito, à tarifa de cobrança por boleto bancário e ao IOF financiado 

dependem, respectivamente, da demonstração cabal de sua 

abusividade em relação à taxa média do mercado e da comprovação 

do desequilíbrio contratual" (AgRg no REsp n. 1.003.911/RS, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

4/2/2010, DJe de 11/2/2010.)

Em face do exposto, nego provimento ao recurso. Nos termos do art. 

85, § 11,  do  CPC/15,  majoro  em  10%  (dez  por  cento)  a  quantia  

já  arbitrada  a  título  de honorários em favor da parte agravada, 

observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e  3º  do  mesmo  

artigo,  considerando-se  suspensa  a  exigibilidade  em  caso  de 

assistência judiciária gratuita. 

Intimem-se.

Acrescento, ainda, que no curso deste processo a Segunda Seção, em 

sede de recursos repetitivos, sedimentou o entendimento de que "Em ação de busca 

e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, 

do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o envio de 

notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual, 
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dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por 

terceiros" (REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 

Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023).

Por fim, quanto à suscitada ilegitimidade, cabe ressaltar que a 

legitimidade ativa da parte exequente de fato constitui matéria conhecível de ofício, 

contudo, na hipótese dos autos, eventual afastamento do exequente depende de 

dilação probatória, pois os documentos que acompanham a petição, no 

entendimento das instâncias ordinárias, não conferem segurança ao Julgador, de 

modo que inviável a via processual eleita. 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MÚTUO PARA REPASSE 

DE EMPRÉSTIMO EXTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. ILEGITIMIDADE 

ATIVA DO BANCO EXEQUENTE. CESSÃO DE CRÉDITO. 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCESSORA. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. NECESSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DOS VERBETES 7, 83 

E 393 DA SÚMULA DO STJ.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 

de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, deve ser afastada a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 

do Código de Processo Civil.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula 7/STJ).

3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 

dilação probatória" (Súmula 393/STJ).

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 

desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp n. 

1.212.997/GO, minha relatoria, QUARTA TURMA, DJe de 4/3/2021.)

Em face no exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER - RS048826

FABRÍCIO MARÇAL FISCH - RS057813
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : HUMBERTO LUIZ TEIXEIRA - SP157875

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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